OEC/365/2005 – lcs

Bebedouro, Capital Nacional da Laranja, 14 de julho de 2005.

Senhor Presidente, 


Em atendimento ao Ofício nº 71/2005protocolado nesta Casa de Leis no dia 08 de julho p.p. sob o nº 10168/2005, onde solicita a instalação de uma Comissão de Investigação, vimos, respeitosamente, informar-lhe que:

1) A presidência desta Casa de Leis não tem legitimidade para determinar instalação de CPIs sem o cumprimento dos requisitos legais na Lei Orgânica do Município de Bebedouro e no Regimento Interno da Câmara Municipal de Bebedouro;

2) O art. 51, parágrafo único, da LOM e o art. 108 do Regimento Interno da Câmara exigem o requerimento escrito de, no mínimo, 1/3 dos vereadores para a criação de uma CPI;

3) Esclarecemos que a finalidade de uma CPI deve ser a apuração de um fato certo e determinado, passível de responsabilização civil e criminal, o que parece não ser o caso;

4) Não existe qualquer previsão legal, na LOM ou no Regimento Interno desta Casa de Leis, para a criação da dita Comissão de Investigação e;

5) Cada vereador tem a prerrogativa pessoal para solicitar análise de documentos sem a necessidade da interferência desta presidência.

 
Sendo só para o momento, apresento protestos de estima e elevada consideração. 

                                    Atenciosamente,

        Celso Teixeira Romero

                                                          PRESIDENTE
Ilustríssimo Senhor 

Mozart Avi Junior                         
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